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Resumo
O artigo objetiva testar os possíveis determinantes do desem-
penho municipal no Brasil. Para tanto, utiliza-se a execução 
descentralizada do Programa Bolsa Família (PBF), uma vez que 
apresenta significativa variabilidade. Pressupõe que o gestor 
local é motivado e constrangido por fatores estruturais, bem 
como pelas regras do jogo político e resultados eleitorais. O 
trabalho fundamenta-se em um modelo estatístico de regres-
são múltipla que inclui a totalidade dos municípios brasileiros. 
Conclui-se que a estratégia de 
descentralização foi bem-sucedida 
ao atingir todas as prefeituras 
e criar incentivos para desempe-
nhem satisfatoriamente as ativi-
dades do PBF, independentemente 
da posição geográfica ou situação 
econômica. No entanto, os resulta-
dos da maioria das variáveis polí-
ticas minimizam a relevância dessa 
dimensão na análise das políticas 
sociais no País. 

Palavras-chave: 
Federalismo; Governo Municipal; Descentralização de Políticas Sociais; Eleições.

Abstract
The article aims to test possible determinants of 

municipal performance in Brazil. In this sense, 

the decentralized implementation of the Progra-

ma Bolsa Família is used, considering its signi-

ficant variability. The theoretical assumption is 

that the mayor is motivated and constrained by 

structural factors, as well as by the rules of 

the political game and election results. The in-

quiry is based on a statistical model of multiple 

regression that includes all the municipalities. 

We conclude that the decentralization was 

successful in reaching all municipalities and 

creating incentives for reasonable performance, 

regardless of geographic location or econo-

mic condition. However, most of the political 

variables results help to minimize this dimension 

relevance in the analysis of Brazilian social 

policies.
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Introdução
O presente trabalho visa desenvolver um estu-

do empírico acerca dos fatores que determinam 

a qualidade da gestão municipal das políticas 

públicas no Brasil. Para tanto, o artigo utiliza a 

gestão descentralizada do Programa Bolsa Fa-

mília (PBF) como forma de testar os possíveis 

determinantes do desempenho local. 

O argumento central da literatura de descentra-

lização de políticas públicas é que o requisito 

para o sucesso de uma política descentralizada 

é a criação de arranjo institucional que incen-

tive a cooperação intergovernamental. Como 

veremos a seguir, no PBF, o governo federal im-

plantou essa estratégia de indução à participa-

ção pautada no apoio técnico e financeiro aos 

governos subnacionais, mediante o Índice de 

Gestão Descentralizada (IGD). Passados alguns 

anos, nota-se que tal iniciativa teve impacto po-

sitivo sobre a gestão local do programa, porém 

ela não explica a disparidade entre o desempe-

nho dos municípios brasileiros.

Dessa forma, a pesquisa objetiva contribuir 

não apenas ao debate acadêmico dessa linha 

de pesquisa, mas também fornecer subsídios 

metodologicamente válidos aos tomadores 

de decisões de modo a entenderem melhor 

os fatores e dinâmicas subjacentes que obs-

truem ou favorecem a consolidação da gestão 

compartilhada nas políticas sociais do País. 

O artigo inicia com um breve debate sobre des-

centralização de políticas públicas no Brasil. Em 

seguida, o processo de implementação do PBF 

é descrito ressaltando a questão da variação do 

desempenho municipal no que tange à execu-

ção das atividades do programa. Ademais, são 

expostas a metodologia e as variáveis do mode-

lo da pesquisa. Finalmente, os seus resultados e 

considerações finais são discutidos.

Descentralização no 
Brasil
Devido a sua relevância e complexidade, o 

termo descentralização possui uma miríade 

de conceituações que, de modo geral, consis-

te na transferência de autoridade e responsa-

bilidade em questões públicas do centro para 

a periferia. Não se trata de um fenômeno mo-

nolítico, pois a descentralização envolve uma 

multiplicidade de desenhos, formas e está-

gios de implementação e, principalmente, é 

modificada de acordo com as transformações 

políticas, econômicas e sociais. Atualmente, 

observa-se a convergência da literatura para 

uma perspectiva mais ampla de governança 

ou de governança descentralizada1.

Quanto aos seus tipos, uma classificação di-

fundida é a de Cheema e Rondinelli (1983), 

que dividem a descentralização em quatro 

formas ideais com base em seus objetivos2. 

O foco dessa pesquisa é uma dessas formas: a 

devolução de funções e autoridade do gover-

no central para as unidades autônomas locais 

com delimitação territorial legalmente reco-

nhecida e que possuem poder e capacidade 

operacional. 

A descentralização é vista tanto como um ins-

trumento viável para a implantação da políti-

ca como também uma forma de alcançar me-

lhorias na eficiência alocativa e equidade, ao 

ampliar a participação comunitária e a trans-
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parência. Por outro lado, esses resultados não 

são uniformes entre os países, do mesmo 

modo que não são poucos os casos de fracas-

sos na implementação da descentralização3. 

Além disso, a proliferação de práticas descen-

tralizadas evidencia que não se trata de uma 

panacéia para solucionar problemas de de-

senvolvimento, iniquidade ou falta de partici-

pação política, pois também podem culminar 

em efeitos perversos não apenas nos países 

emergentes mas também nos desenvolvidos4. 

O tema ganha relevância no Brasil, uma vez 

que o País é muitas vezes considerado o mais 

descentralizado do mundo5, o que possui for-

te relação com a sua estrutura federativa par-

ticular. Os estudos sobre o tema ocupam boa 

parte da agenda de pesquisa, haja vista que a 

descentralização e o consequente comparti-

lhamento de responsabilidades entre União, 

estados e municípios fundamentam a imple-

mentação dos principais programas governa-

mentais no País. 

De acordo com Arretche (2002), a descentraliza-

ção no Brasil pode ser subdividida em dois mo-

mentos: um nos anos 80, com a retomada das 

eleições diretas e as deliberações da Constitui-

ção Federal de 1988, que recuperaram as bases 

federativas do Estado; o outro a partir da déca-

da seguinte, que constitui a implementação de 

uma ampla estratégia de descentralização admi-

nistrativa, principalmente nas políticas sociais.

O arranjo federativo brasileiro é complexo e 

apresenta tendências simultâneas tanto centra-

lizadoras quanto descentralizadoras, variando 

de acordo com os atores, arenas e interesses 

envolvidos6. Nesse contexto, a Constituição de 

1988 é um marco, embora também apresente 

lacunas no que tange à operacionalização de 

ações de coordenação e cooperação entre esses 

atores. Além disso, a disparidade histórica entre 

as regiões e municípios brasileiros no tocante à 

capacidade financeira, aos recursos humanos e 

à estrutura física para gerir as políticas sociais 

também é considerada um obstáculo para a 

descentralização das políticas sociais no Brasil7. 

1	 (World Bank, 2010; Cheema e Rondinelli, 2007.)

2	 Para detalhamento de cada uma dessas formas de descentralização ver Cheema e Rondinelli (1983, pp. 18-25).  

3	 (Bossert, 1996; Cheema e Rondinelli, 1983, 2007; Faguet, 1997.)

4	 (Melo, 1996; World Bank, 2010.)

5	 (Arretche, 2009; Abrúcio, 2005.)

6	 (Arretche, 2000; Almeida, 2005; Abrúcio, 2006.)

7	 (Almeida, 1996; Affonso; Silva, 1996.)
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Outras questões também demonstram con-

vergências na literatura de descentralização 

no País: primeiro, a prioridade à municipaliza-

ção dos serviços; segundo, o governo federal 

com papéis de coordenação e financiamento; 

e por fim, o sucesso das experiências vincula-

do à criação de uma estrutura de incentivos 

aos governos subnacionais.

A tendência de enfatizar os municípios como 

principais provedores de serviços públicos, e 

não os estados, é tanto uma inovação como 

uma consequência do federalismo brasileiro. 

A proximidade maior para obter informações 

sobre as preferências e necessidades da po-

pulação local é considerada fator preponde-

rante para a execução das políticas públicas 

via municípios. 

Quanto ao governo federal, este tem sido o 

protagonista da coordenação federativa, em 

função da sua posição estratégica em relação 

aos governos subnacionais e do papel de fi-

nanciador e normatizador8. Segundo Arretche 

(2009), os poderes regulatórios e de defini-

ção de gastos são bem concentrados no nível 

central, o que culmina no monitoramento dos 

governos subnacionais no que tange às finan-

ças e à execução dos programas federais. 

Finalmente, o terceiro aspecto de conver-

gência é a percepção de que a viabilidade 

das iniciativas de descentralização no Brasil 

deve-se, principalmente, à construção de um 

arranjo institucional que reflita incentivos 

à participação efetiva, fluxo contínuo de in-

formação, capacidade de controle e accoun-

tability. E, consequentemente, resulte no 

alinhamento dos interesses dos governos 

federal e subnacionais9. Na mesma direção, 

o Banco Mundial defende que o sucesso da 

política depende da observância dos seguin-

tes princípios no desenho da implementação: 

financiamento das funções; processo decisó-

rio bem informado; aderência a prioridades 

locais e accountability10. Em síntese, uma das 

facetas da descentralização envolve a institu-

cionalização no plano local de condições téc-

nicas para a efetiva execução de tarefas de 

gestão das políticas sociais. No entanto, não 

se trata de uma tarefa trivial. 

No caso brasileiro, a investigação aprofun-

dada da implementação de uma política so-

cial no Brasil requer a análise de aspectos 

relativos ao papel tanto do governo federal 

quanto dos subnacionais, em especial dos 

municípios. É crucial observar o desenho e o 

funcionamento da gestão compartilhada com 

foco nos efeitos das iniciativas de indução 

à cooperação e de outras variáveis sobre o 

comportamento desses atores. 

Bolsa Família e a Gestão 
Descentralizada
O PBF11 é resultante de um processo de unifica-

ção dos procedimentos de gestão e execução 

das políticas de Transferência Condicionada de 

Renda (TCR)12 do governo federal13. Ele benefi-

cia famílias em situação de pobreza e extrema 

pobreza e tem como objetivo oferecer proteção 

a todo grupo familiar e contribuir para seu de-

senvolvimento. Para tanto, fundamenta-se em 

três dimensões. Primeiro, a promoção do alívio 

imediato da pobreza por meio da transferência 

direta de renda. Segundo, o reforço ao exercício 

de direitos sociais básicos nas áreas de saúde, 
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educação e assistência social por meio do cum-

primento das condicionalidades. E, por fim, a in-

tegração com programas complementares, que 

visa auxiliar e capacitar as famílias de modo 

que os beneficiários consigam superar a situa-

ção de vulnerabilidade e pobreza14.

O programa constitui a maior política pública 

de TCR da América Latina, tanto em orçamen-

to quanto em cobertura15. Atualmente, atende 

à totalidade da estimativa de famílias pobres 

do Brasil, ou seja, cerca 13,7 milhões de fa-

mílias em todos os municípios do país com 

dispêndio de mais de R$ 24 bilhões por ano.

8	 (Almeida, 1996; Affonso; Silva, 1996.)

9	 (Bossert, 1996; Faguet, 1997; Arretche, 2000; Kaufman e Nelson, 2004; Nelson, 2004.)

10	 (World Bank, 2010.)

11	 Criado pela Medida Provisória nº 132, de 20 de outubro de 2003, posteriormente convertida na Lei nº 10.836, de 9 de 

janeiro de 2004.

12	 Esse tipo de política pública possui uma diversidade de denominações. Para fins dessa pesquisa, optou-se pelo termo Trans-

ferência Condicionada de Renda (TCR), adotado pelo Centro Internacional de Políticas para o Crescimento Inclusivo (IPC-IG), 

antigo Centro Internacional de Pobreza. O IPC-IG é uma parceria entre o Grupo de Pobreza do Departamento de Políticas de 

Desenvolvimento, o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) e o governo brasileiro.

13	 Programa Nacional de Renda Mínima Vinculada à Educação (Bolsa Escola) – Lei nº 10.219/2001, Programa Nacional de 

Acesso à Alimentação (PNAA) –  Lei nº 10.689/2003, Programa Nacional de Renda Mínima Vinculada à Saúde (Bolsa Alimentação) 

– Medida Provisória nº 2.206-1/2001, Programa Auxílio-Gás –  Decreto nº 4.102/2002 e Cadastro Único para Programas Sociais 

do Governo Federal – Decreto nº 6.135/2007.

14	 (Cohn e Fonseca, 2004.)

15	 (MDS, 2008.)

16	 (Soares, Ribas e Osório, 2007; MDS, 2007a.)

17	 O Benefício de Prestação Continuada (BPC) é um direito garantido pela Constituição Federal de 1988 que consiste no paga-

mento de um salário mínimo mensal a pessoas com 65 anos de idade ou mais e a pessoas com deficiência incapacitante para a 

vida independente e para o trabalho.

Após um curto período de existência, o Progra-

ma e seus rápidos resultados chamaram a aten-

ção não apenas de instituições e autoridades do 

Brasil, mas também de organismos multilaterais, 

do meio acadêmico internacional e de governos 

de outros países dispostos a replicar o modelo.

Avaliações de impacto demonstram que o 

PBF contribui para a elevação da frequência 

escolar, a ampliação do atendimento à saúde 

e o combate à desnutrição16. O PBF e o Be-

nefício de Prestação Continuada (BPC)17 têm 

impacto significativo na redução da pobreza 

e desigualdade. Além disso, não reduzem a 
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predisposição ao trabalho nem a contribui-

ção previdenciária, como é rotineiramente 

argumentado pelos críticos18. 

De acordo com Lindert et al (2007), a atração 

pelo PBF deve-se a uma série de motivos, den-

tre eles: eficiente experiência de unificação dos 

programas de TCR; magnitude e rápida expan-

são, o que o torna o maior programa desse tipo 

no mundo; impressionante precisão da focaliza-

ção; impactos positivos comprovados na redu-

ção da pobreza e da desigualdade; papel do PBF 

na integração de políticas sociais, tanto de for-

ma horizontal entre setores como verticalmen-

te em níveis de governos. Delgado, Jaccoud e 

Nogueira (2008) argumentam que o PBF repre-

senta uma evolução nessa modalidade de polí-

tica pública à medida que amplia o sistema de 

garantia de renda da proteção social brasileira, 

atingindo segmentos populacionais historica-

mente nunca atendidos pela assistência social. 

Embora a concepção inovadora19 do PBF tenha 

influência nos resultados supracitados, boa par-

te é creditada à estratégia de descentralização 

do programa20. Nesse sentido, as ações de coo-

peração e coordenação intergovernamental são 

fundamentais à medida que o governo federal 

isolado não dispõe de capacidade operacional 

para implementar as atividades de identifica-

ção e cadastramento das famílias pobres, acom-

panhamento das condicionalidades, gestão 

dos benefícios e fiscalização. A eficácia dessas 

ações pressupõe a concretização da ação com-

partilhada entre os entes federados.

Diante desses desafios, no momento da for-

mulação do PBF foram inseridos no desenho 

normativo e na sua estrutura administrativa21 

princípios que apontavam para o estabeleci-

mento de parcerias com diferentes áreas do 

governo, estados, setores da sociedade civil 

e, especialmente, os municípios22. 

Nos primeiros anos do PBF, entretanto, o go-

verno federal detectou que a incorporação 

de dispositivo formal não implicou necessa-

riamente a efetiva execução do programa por 

parte dos entes. As dificuldades da gestão 

compartilhada eram oriundas de alguns fato-

res. Primeiro, a indefinição quanto às respon-

sabilidades e competências de cada ente e a 

ausência de mecanismos claros e efetivos de 

coordenação e cooperação. 

Segundo, a forte identificação do programa com 

o governo federal23 não gerava o interesse nos 

políticos municipais em investir em suas ativida-

des em decorrência da pequena perspectiva de 

reconhecimento e ganhos políticos. Em outras 

palavras, o diagnóstico indicava que o PBF ge-

rava custos adicionais ao mesmo tempo em que 

não trazia benefícios imediatos aos prefeitos.

Como agravante, muitas administrações locais 

não possuem quadro de pessoal, tanto em ter-

mos quantitativos quanto qualitativos para lidar 

com essas tarefas. Isso fica evidente observan-

do a Tabela 1 a seguir, onde é apresentada a dis-

tribuição da quantidade de servidores nas pre-

feituras dos municípios, por níveis de instrução 

e região. A partir desses dados, constatou-se 

que existem aproximadamente 2,5% da popu-

lação que trabalha na administração direta dos 

municípios, mas que apenas 0,74% tem nível 

superior, menor em contraposição a 0,76% de 

pessoas sem instrução, quando somadas às do 

ensino fundamental e 1% com ensino médio.
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18	 (Soares et al, 2007; Soares, Ribas e Osório, 2007; MDS, 2007a; Medeiros, Britto e Soares, 2008.)

19	 Mais especificamente, as inovações em relação aos programas de TCR anteriores são: o atendimento a todo o grupo familiar 

independentemente da sua composição, o aumento substancial do valor do benefício em comparação aos programas anteriores, 

a universalização do público-alvo e a unificação das ações de TCR.

20	 (Lindert et al, 2007; Medeiros, Britto e Soares, 2008.)

 

21	E mbora tenha sido formulado a partir da articulação intersetorial entre ministérios da área social e econômica, sob a coorde-

nação da Casa Civil e da assessoria da Presidência da República, após um breve período na Presidência, a gestão do programa foi 

transferida para o Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS). Nessa pasta, a Secretaria Nacional de Renda 

de Cidadania (Senarc) é a responsável pela coordenação, gestão e operacionalização do programa.

22	 O Art. 11 do Decreto nº 5.209, de 17 de setembro de 2004, estabelece que a implementação e gestão do PBF fundamentar-

-se-ão na descentralização, por meio da conjugação de esforços entre os entes federados, observada a intersetorialidade, a 

participação comunitária e o controle social.

23	 (Licio, Rennó e Castro, 2009.)

■■ Tabela 1: Distribuição de Funcionários das Prefeituras por 
Região e Níveis de Instrução

Variável Região

  N (%) NE (%) CO (%) SE (%) S (%)

Sem  

Instrução
12.653 3,02% 58.434 3,94% 6.292 2,26% 40.186 2,28% 9.432 1,42%

Ensino  

Fundamental
127.939 30,58% 386.882 26,10% 77.291 27,80% 490.281 27,84% 165.891 24,98%

Ensino  

Médio
195.425 46,70% 687.107 46,36% 105.667 38,00% 645.078 36,63% 252.232 37,99%

Ensino  

Superior
74.030 17,69% 300.955 20,30% 68.611 24,67% 529.661 30,07% 168.429 25,37%

Pós- 

Graduação
8.391 2,01% 48.813 3,29% 20.208 7,27% 56.017 3,18% 68.017 10,24%

Fonte: MUNIC/IBGE 2008 – Elaboração própria.

Apesar de a distribuição por estado da fede-

ração apresentar-se semelhante para os diver-

sos níveis de instrução, ao se observar a Tabe-

la 2 a seguir, pode-se perceber que os níveis 

mais baixos de instrução, observados nas re-

giões Norte e Nordeste tendem a diminuir se 

comparados com os das regiões Sul e Sudeste. 

E no sentido contrário, os níveis mais altos de 

instrução tendem a aumentar das regiões Nor-

te e Nordeste para as regiões Sul e Sudeste.
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■■ Tabela 2: Distribuição de Funcionários das Prefeituras por Região, 
Estado e Níveis de Instrução

Re-

gião
UF

Municí-

pios

Sem

Instru-

ção

(%)

Ensino

Funda-

mental

(%)
Ensino

Médio
(%)

Ensino

Supe-

rior

(%)

Pós-

Gradua-

ção

(%)

NO

AC 22 575 1,84% 4.336 13,84% 7.264 23,18% 2.952 9,42% 539 1,72%

AM 62 1.480 0,84% 23.367 13,26% 41.979 23,83% 16.479 9,35% 1.597 0,91%

AP 16 502 1,47% 6.116 17,94% 7.763 22,77% 2.144 6,29% 110 0,32%

PA 143 7.247 1,78% 62.145 15,26% 90.888 22,32% 31.510 7,74% 2.320 0,57%

RO 52 1.777 2,03% 14.458 16,50% 17.339 19,78% 7.948 9,07% 2.300 2,62%

RR 15 135 0,50% 3.973 14,79% 6.958 25,90% 2.051 7,63% 318 1,18%

TO 139 937 0,93% 13.544 13,42% 23.234 23,03% 10.946 10,85% 1.207 1,20%

NE

AL 98 6.665 3,64% 21.968 11,99% 37.185 20,30% 18.109 9,89% 2.484 1,36%

BA 417 10.160 1,27% 99.071 12,43% 206.989 25,96% 47.146 5,91% 5.196 0,65%

CE 184 9.530 1,92% 58.533 11,81% 97.088 19,60% 58.993 11,91% 10.373 2,09%

MA 217 7.950 1,81% 55.400 12,63% 110.576 25,22% 37.902 8,64% 5.819 1,33%

PB 223 7.033 2,56% 39.246 14,28% 53.063 19,30% 32.090 11,67% 6.020 2,19%

PE 184 8.567 1,93% 47.917 10,82% 81.738 18,46% 45.805 10,35% 10.508 2,37%

PI 223 3.207 1,77% 23.430 12,97% 36.935 20,44% 21.211 11,74% 3.815 2,11%

RN 166 3.159 1,59% 23.168 11,63% 39.380 19,77% 25.920 13,01% 2.734 1,37%

SE 75 2.163 1,73% 18.149 14,54% 24.153 19,35% 13.779 11,04% 1.864 1,49%

CO

GO 246 2.887 0,96% 38.592 12,85% 50.444 16,79% 27.684 9,22% 5.053 1,68%

MS 78 1.024 0,71% 19.619 13,56% 22.061 15,25% 21.850 15,10% 7.797 5,39%

MT 139 2.381 1,43% 19.080 11,47% 33.162 19,93% 19.077 11,47% 7.358 4,42%

SE

ES 78 2.393 1,09% 26.906 12,29% 41.209 18,83% 26.781 12,23% 8.840 4,04%

MG 852 19.749 1,78% 162.548 14,63% 200.547 18,05% 134.626 12,12% 26.591 2,39%

RJ 90 5.250 0,86% 77.701 12,78% 113.418 18,66% 101.703 16,73% 4.604 0,76%

SP 642 12.794 0,78% 223.126 13,68% 289.904 17,78% 266.551 16,34% 15.982 0,98%

SU

PR 398 4.596 0,88% 62.006 11,94% 103.318 19,89% 58.638 11,29% 30.446 5,86%

RS 494 2.121 0,44% 63.630 13,12% 89.678 18,49% 65.402 13,49% 19.235 3,97%

SC 292 2.715 0,82% 40.255 12,16% 59.236 17,90% 44.389 13,41% 18.336 5,54%

	      

Fonte: MUNIC/IBGE 2008 – Elaboração própria.
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Diante dessa realidade, a implementação do 

PBF demandava, assim, o fortalecimento de 

parcerias com base na definição clara de com-

petências compartilhadas e de um processo 

de negociação de caráter de jogo de soma 

positiva, isto é, o ganho de um ator não ne-

cessariamente resulta na perda de outro. Ade-

mais, o fato de o PBF ter sido criado por meio 

de legislação infraconstitucional, e não como 

um direito constitucional, tornou necessá-

rio implementar processos de negociação e 

coordenação federativa com características 

bastante diversas daquelas que são usuais 

nas políticas públicas brasileiras24. 

Por conseguinte, a estratégia de gestão com-

partilhada do PBF foi formulada a partir de 

duas modalidades. A primeira, denominada 

de pactuação, consiste na formalização de 

parcerias com iniciativas de TCR dos governos 

subnacionais. A segunda corresponde à ade-

são formal dos entes ao programa, definição 

de competência e responsabilidades claras, 

além de apoio técnico e financeiro aos esta-

dos e municípios.

A pactuação tem como finalidade criar condi-

ções para eliminar as superposições de ações 

e custos administrativos, aumentar a cober-

tura ou elevar os valores dos benefícios. Os 

termos de cooperação incluem a possibilida-

de de cofinanciamento com ou sem comple-

mentação do benefício por parte dos gover-

nos subnacionais. Apesar de estar presente 

desde o início da implementação do PBF, a 

iniciativa não evoluiu e o quantitativo de pac-

tuações diminui significativamente25. 

A segunda modalidade pressupõe a adesão 

dos estados e municípios ao PBF e Cadastro 

Único para Programas Sociais do Governo Fe-

deral. Após a adesão, os municípios passaram 

a possuir responsabilidades no que tange ao 

cadastramento, monitoramento das condicio-

nalidades, gestão de benefícios e oferta de 

programas complementares. Para os estados, 

a adesão implicou o compromisso de apoio 

aos municípios no processo de atualização 

cadastral e o desenvolvimento de atividades 

de capacitação e apoio técnico e logístico, 

dentre outras. Além disso, ambas as esferas 

24	 (Cunha e Pinto, 2008.)

25	 (Cavalcante, 2009; Cunha e Pinto, 2008.)
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foram obrigadas a formar instâncias de con-

trole social (ICS), compostas por integrantes 

do poder público e da sociedade civil. O pro-

cesso, iniciado em 2005, foi bem sucedido à 

medida que mais de 99% dos municípios e a 

totalidade dos estados aderiram ao programa.

Concomitantemente a essa iniciativa, o go-

verno federal passou a apoiar financeiramen-

te as administrações locais com objetivo de 

ampliar e atualizar o cadastro das famílias. A 

medida, de caráter temporário, consistia no 

repasse de R$ 6,00 para cada cadastro atuali-

zado, incluído ou complementado pelos mu-

nicípios26. Tal estratégia tinha como objetivo 

superar os obstáculos técnicos e políticos 

que impediam a inserção cadastral da totali-

dade da estimativa de famílias pobres. Como 

resultado dessa iniciativa, o Ministério do 

Desenvolvimento Social e Combate à Fome 

(MDS) conseguiu a quantidade de famílias ca-

dastradas necessárias para atingir a meta de 

expansão do programa em meados de 2006. 

Predominava a percepção do MDS da necessi-

dade de continuidade do apoio financeiro aos 

estados e, principalmente, aos municípios, de 

modo a criar condições políticas e técnicas 

para que várias competências da execução 

local do programa se desenvolvessem. Assim, 

criou-se o Índice de Gestão Descentralizada 

(IGD)27 em abril de 2006, um indicador de 

qualidade de gestão que, em termos gerais, 

avalia o desempenho local com foco nas ati-

vidades do Cadastro Único e de acompanha-

mento das condicionalidades do programa. A 

partir desse índice, que varia de 0 a 128, mul-

tiplica-se o valor de referência de R$ 2,50 por 

família beneficiária no município para fins do 

repasse financeiro mensal. Caso o município 

tenha um índice inferior a 0,55 não ocorrem 

repasses às prefeituras no mês de referência, 

sem prejudicar os benefícios às famílias. 

Desde quando começou a ser calculado, de 

acordo com dados disponibilizados pelo 

MDS, a média do índice dos municípios tem 

aumentado. Em abril de 2006, o IGD médio 

nacional era de 0,68, enquanto em dezembro 

de 2008 a média subiu para 0,7529. Entre-

tanto, os dados também demonstram dispa-

ridade no desempenho dos municípios. Em 

dezembro de 2008, ano de referência do IGD 

nesta pesquisa, por exemplo, coexistiam pre-

feituras com índices de 0,30 e outras que se 

aproximam do teto, com 0,98. Tais diferenças 

são persistentes, ou seja, acompanham a evo-

lução desse indicador desde a sua criação.

Com bases nesses dados, observa-se que a 

grande maioria dos municípios executa as 

atividades do PBF e vem apresentando me-

lhorias. Entretanto, não é possível esclarecer 

as razões da variação do índice entre os mu-
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nicípios. O governo federal formulou uma es-

trutura de incentivos homogênea para todos 

os municípios brasileiros, de acordo com as 

orientações da literatura de descentraliza-

ção30, que explica parte do desempenho mu-

nicipal, mas não explica tudo. O que, portan-

to, influencia o comportamento dos gestores 

municipais do PBF? Em outras palavras, por 

que algumas prefeituras são bem-sucedidas 

na gestão das condicionalidades e do Cadas-

tro Único enquanto outras não são? 

A análise dos determinantes da gestão local 

é um tema pouco abordado pela literatura 

nacional e internacional31, todavia, ela ganha 

importância no Brasil devido à estrutura tri-

partite do federalismo brasileiro. Em outras 

palavras, embora praticamente todos tenham 

aderido formalmente ao PBF, a autonomia 

municipal impede que os prefeitos sejam res-

ponsabilizados pela gestão de baixa qualida-

de desse programa. 

Descentralização do Programa Bolsa Família: determinantes do desempenho municipal

26	 Criado pela Portaria GM/MDS nº 360 de 12 de julho de 2005. Tal norma foi alterada pela Portaria GM/MDS nº 754 de 2010 

e pela Portaria GM/MDS nº 319 de 2011. 

27	 Criado pela Portaria GM/MDS nº 148 de 27 de abril de 2006 e regulamentado pela Lei nº 12.058, de 13 de outubro de 2009. 
A Portaria supracitada foi alterada pelas Portaria GM/MDS nº 754 de 2010 e Portaria GM/MDS nº 319 de 2011.

28	E mbora não seja objeto dessa pesquisa, os estados também recebem recursos do IGD, entretanto, não é atrelado ao de-
sempenho das condicionalidades e das atividades de cadastramento. As parcelas aos estados são mensais e fixas, levando em 
consideração o número de famílias pobres de cada localidade e um plano de ação que contemple, principalmente, ações de 
capacitação, apoio técnico e logístico aos municípios e emissão de documentação.

29	 (MDS, 2008.)

30	 (Kaufman e Nelson, 2004; Faguet, 1997, Arretche, 2000, 2004.)

31	 (Arretche, 2002; Bossert, 1996.)

32	 (North, 1990; Ostrom, 1999.)

A compreensão do comportamento dos atores 

envolve análise de ação coletiva, avançando 

para além da ótica econômica e administra-

tiva, incluindo a dimensão político-eleitoral. 

Logo, pressupõe que o desempenho da exe-

cução local do PBF é ao mesmo tempo mo-

tivado e constrangido por fatores estruturais 

das municipalidades, como também por um 

conjunto de regras do jogo político e de re-

sultados eleitorais32.

A análise dos fatores que influenciam o de-

sempenho dos gestores, e, consequentemen-

te, condicionam a qualidade da execução local 

do PBF, remete-nos à análise de múltiplas di-

mensões simultaneamente. Portanto, é impor-

tante responder à seguinte questão: quais os 

efeitos de fatores de natureza político-eleito-

ral, como competição eleitoral, alinhamento 

partidário-ideológico e participação política, e 

de aspectos econômicos e financeiros sobre a 

gestão descentralizada do PBF?
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Determinantes do 
Desempenho Municipal
A variável a ser explicada ou dependente é o 

desempenho da gestão municipal no PBF re-

presentada pelo IGD, uma variável quantitativa 

contínua que oscila entre 0 e 1, detalhada no 

Anexo. Quanto maior o valor do indicador, me-

lhor o acompanhamento das condicionalidades 

e a qualidade das atividades de cadastramento 

das famílias pela prefeitura. Os valores utiliza-

dos pela pesquisa referem-se ao cálculo do ín-

dice em dezembro de 2008, ou seja, passados 

mais de dois anos e meio da criação do IGD.

Quanto às variáveis explicativas ou indepen-

dentes, elas são separadas em dois grandes 

grupos: político-eleitoral e administrativo/fi-

nanceira, além das variáveis de controle. 

A primeira dimensão visa testar se fatores da 

dinâmica política municipal influenciam as de-

cisões dos gestores municipais. A expectativa 

é de que essas variáveis apresentem coeficien-

tes estatisticamente significativos e positivos. 

O pressuposto teórico é de que a adesão, o em-

penho e o comprometimento do gestor local 

também estariam diretamente relacionados às 

suas escolhas racionais e estratégicas visando, 

em última instância, à sobrevivência política33. 

Essas escolhas, por sua vez, são condicionadas, 

em grande parte, aos estímulos a que eles es-

tão sujeitos. No contexto de descentralização, 

a transferência de responsabilidades muda os 

incentivos e constrangimentos dos atores po-

líticos locais à medida que eles passam a ter 

suas ações relativas à determinada política pú-

blica avaliadas pelos seus eleitores.

Uma série de pesquisas vem demonstrando 

que a competição eleitoral, isto é, o quanto as 

disputas por cargos públicos são acirradas, é 

uma das principais causas de resultados polí-

ticos positivos, que incluem, por exemplo, me-

lhoria na política de direitos humanos34, na paz 

doméstica e internacional35 e na gestão muni-

cipal de saneamento36. Nesse sentido, esta é 

uma ferramenta para a geração de accounta-

bility, embora não seja o único instrumento 

democrático37. Espera-se que a Competição 

Eleitoral38 atue como estímulo e controle de-

mocrático para que os políticos desempenhem 

melhor as atividades locais do PBF.

No que tange à ideologia ou ao alinhamento 

partidário, a finalidade é investigar se as dife-

renças políticas facilitam ou atrapalham a coo-

peração em torno da implementação da política 

pública, conforme estudos indicam39. Embo-

ra os repasses de IGD sejam compulsórios de 

acordo com critérios impessoais, a variável pre-

feito de Partido de Oposição40 tem como finali-

dade verificar se o alinhamento partidário tem 

reflexos na predisposição dos políticos locais 

para investir num programa do governo federal 

que é administrado por um partido da fora da 

base de sustentação política.

Quanto à proximidade ideológica, em função 

da histórica identificação dessa corrente com 

o combate à pobreza e à desigualdade social 

no Brasil, a expectativa é de que governos de 

Partidos de Esquerda41 possuam um desem-

penho mais positivo em relação aos demais.

Apesar da obrigatoriedade do voto no Brasil, 

é possível mensurar Participação Eleitoral 

Efetiva42, à medida que existem as opções ao 
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cidadão de votar branco e nulo. Além disso, as 

penalidades relativas ao não comparecimen-

to eleitoral são brandas, o que tem reflexo 

nas  taxas de abstenção.

Estudos recentes vêm procurando explicar a 

importância do PBF na composição do elei-

torado de Lula, por exemplo, Licio, Rennó e 

Castro (2009) comprovam, com base numa 

amostra probabilística nacional, correlações 

entre os beneficiários do PBF e o voto no Lula, 

bem como efeitos nas avaliações positivas do 

seu governo. A partir dessa associação entre 

beneficiários do programa e o apoio a Lula, a 

última variável de natureza política – Votação 

no Lula43 nas eleições de 2006 - tem como 

finalidade investigar se a preferência ideoló-

gica do eleitorado exerce efeitos sobre o em-

penho dos prefeitos na melhoria da execução 

do programa.

33	 (Ostrom, 1999.)

34	 (Beer e Mitchell, 2004.)

35	 (Bueno de Mesquita et al, 1999.)

36	 (Cleary, 2007.)

37	É  claro que na prática muitas vezes esses mecanismos apresentam problemas, por exemplo, os eleitores carecem de infor-

mações para fazerem julgamentos sobre os candidatos e a existência de diversas dimensões de avaliação do desempenho do 

gestor que podem minar essa conexão eleitoral ideal.

38	 Existem diversas formas de se calcular a competição eleitoral, como o efetivo número de partidos ou sofisticados cálculos da 

diferença entre o vencedor e os demais concorrentes (Cleary, 2007), todavia, em função da multiplicidade do sistema partidário 

brasileiro, optou-se por um cálculo que mesmo mais simples consegue retratar a competitividade do sistema político munici-

pal. Dessa forma, a Competição Eleitoral é uma variável dicotômica elaborada com base nos pleitos municipais (1996, 2000 e 

2004),em que se estabelece valor de 1 quando ao menos em duas ocasiões das três eleições supracitadas um candidato vence 

a eleição municipal com menos de 45% dos votos válidos e valor de 0 na situação oposta. Os municípios que tiveram segundo 

turno ao menos duas vezes também assumem o valor de 1 (Coelho, 2009).

39	 (Cox e McCubbins, 1986; Arretche e Rodden, 2004.)

40	 Partido de Oposição é uma variável dicotômica na qual é atribuído o valor de 1 caso o prefeito seja da oposição ao governo 

federal e 0 para prefeito da base governista. Os dados referem-se aos partidos que compõem a base aliada do governo federal 

no ano de 2006.

41	 Prefeito de Partido de Esquerda é uma variável dicotômica na qual é atribuído o valor de 1 para caso afirmativo e 0 para o 

oposto. Os dados referem-se aos partidos do prefeito no ano de 2006 que se autodeclaram de esquerda.

42	 A Participação Eleitoral Efetiva corresponde à razão entre o número total de votos válidos no município menos os votos 

brancos/nulos e o total de eleitores cadastrados para votar. A variável é resultante da média aritmética das eleições para prefeito 

de 1996, 2000 e 2004.

43	 A variável consiste no percentual de votos válidos para o candidato do PT, Luís Inácio Lula da Silva, no segundo turno das 

eleições de 2006.

Descentralização do Programa Bolsa Família: determinantes do desempenho municipal
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Além desses fatores de ordem política, é notória 

a perspectiva de que restrições nas condições 

financeiras que têm reflexos na capacidade 

operacional são obstáculos para o desempe-

nho municipal dos programas governamentais 

no Brasil44. De acordo com Abrúcio (2006), o 

problema é ainda agravado em função da insu-

ficiência arrecadatória de muitas municipalida-

des, particularmente dos pequenos municípios 

que representam a grande maioria. Uma opção 

para se analisar a questão é a Dependência Fi-

nanceira do Município em relação às Transfe-

rências Constitucionais45. Em outras palavras, 

quanto maior a participação das transferências, 

proporcionalmente, na arrecadação municipal, 

o indicador mostra o quanto a capacidade de 

arrecadação da prefeitura é pequena, e, conse-

quentemente, aponta para a dificuldade dessas 

em arcar com custos extras e investir nas ativi-

dades de gestão do PBF. Entretanto, essa relação 

é bastante influenciada pelo tamanho do muni-

cípio. Por isso, procurou-se classificar a propor-

ção de transferências relativas às receitas se-

gundo a sua distribuição nos quartis (abaixo do 

1º quartil, entre a mediana e 3º quartil) dentro 

de cada porte de municípios como: muito baixa, 

baixa, média e alta. Isso porque  os municípios 

podem ter a dependência alta se comparada 

entre municípios de portes diferentes, mas re-

lativamente aos seus semelhantes, não.

Considerando a diversidade demográfica e 

de fatores socioeconômicos do Brasil e seus 

consequentes reflexos sobre a capacidade de 

atuação das prefeituras, serão utilizadas como 

variáveis de controle: População, Distância da 

Capital, uma variável de Anos de Estudo da 

População, percentual de Cobertura do PBF 

no município, além da variável dummy, mu-

nicípio das regiões Norte e Nordeste, que 

procura verificar se o fato de o município 

pertencer a essas regiões, historicamente 

menos desenvolvidas, tem influência sobre 

as variáveis dependentes da pesquisa. Por 

fim, estudos pioneiros sobre o IGD afirmam 

que quanto mais pobre o município, melhor 

o índice de gestão46. O argumento subjacen-

te é que a pobreza da população do muni-

cípio reflete na demanda por melhorias dos 

serviços que, em última instância, impacta-

ria na qualidade da execução do programa. 

Assim, para capturar aspectos relacionados 

ao trabalho e renda utilizaremos a variável 

Situação Econômica do Município47 para as 

duas políticas.

Metodologia
A pesquisa utilizará o método de regressão múl-

tipla, que é uma técnica estatística que busca 

explicar uma variável por meio da relação line-

ar dela com outras variáveis, denominadas de 

explicativas, preditoras ou independentes, a 

partir de valores fixos conhecidos48. A despeito 

das suas limitações quanto ao estabelecimento 

de inferências causais, a regressão múltipla tem 

como grande virtude a capacidade de espelhar, 

com alta fidedignidade, a complexidade de re-

lacionamentos que caracterizam as ciências so-

ciais e comportamentais49. 

O objetivo do trabalho é explicar o desempe-

nho captado pelo IGD por meio do modelo 

estatístico com múltiplas variáveis, para tes-

tar a hipótese sobre a relação entre as variá-

veis explicativas propostas na seção anterior, 

verificando se essas variáveis exercem algum 

efeito sobre a variável resposta (IGD) para 

melhor compreensão do resultado da política 

de indução à participação.
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Essa verificação é feita ao testarmos a hipóte-

se nula a seguir:

Para o seguinte modelo de regressão múltiplo: 

Onde,

y: é a variável resposta/explicada, o IGD 
municipal do ano de 2008;

α: é o parâmetro a ser estimado que re-
presenta o intercepto;

βi: é o vetor de parâmetros que men-
suram os efeitos relativos às variáveis 
explicativas da matriz X, com todas as 
variáveis explicativas da seção 4;

X: é a matriz de variáveis explicativas/
independentes com todas as variáveis;

ε: é o vetor dos erros, supondo que os 
erros têm distribuição Normal com mé-
dia igual a zero e variância σ2I.

O método de estimação a ser utilizado é o 

método dos mínimos quadrados ordinários 

que, em síntese, minimiza a soma dos qua-

drados dos resíduos da regressão de modo 

a maximizar o grau de ajuste do modelo. O 

objetivo principal é estimar os parâmetros, 

ou seja, o intercepto e os valores dos coe-

ficientes de regressão (β) para as variáveis 

independentes.

Tais estimativas visam observar a existência 

dos efeitos que cada variável independente 

pode exercer sobre a variável explicada, bem 

como a sua intensidade e direção (se positiva 

ou negativa).

44	 (Almeida, 1996; Affonso; Silva, 1996; Arretche, 2000.)

45	 O indicador é referente ao exercício financeiro de 2005. Os dados são oriundos do Suplemento Especial da Assistência 

Social do MUNIC/IBGE 2005 e da Secretaria de Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda.

46	 (Estrella e Ribeiro, 2008; Monteiro et al 2008; Cunha e Pinto, 2008.)

47	 O indicador refere-se Índice FIRJAN de Desenvolvimento Municipal (IFDM) na área de Trabalho e Renda de 2006. Ele é com-

posto por um conjunto de doze variáveis que mensuram as dimensões de emprego formal e salário médio da população e varia 

de 0 a 1. Quanto mais próximo de 1, melhor a situação econômica do município. O IFDM tem recorte municipal e abrangência 

nacional e mensura três principais áreas de desenvolvimento humano: emprego e renda, educação e saúde. A principal vantagem 

da utilização desse índice deve-se a sua periodicidade anual.

48	 (Tabachnick e Fidell, 1996; Cohen e Cohen, 1975.)

49	 (Cohen e Cohen, 1975.)

Ho: βi = 0

H1: βi ≠ 0

y=a + βiX + ε
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O universo dessa investigação é quase a to-

talidade das cidades brasileiras50, com um 

número amplo de observações disponíveis. 

As bases de dados utilizadas são oriundas de 

instituições oficiais de governo e, portanto, 

acredita-se que são mais confiáveis, o que di-

minui as chances de erros das predições. 

Resultados da Pesquisa
A tabela 3 a seguir apresenta os coeficientes de 

regressão de cada uma das variáveis, bem como 

suas respectivas estatísticas de teste (p-valor). 

Observa-se assim que a metade das variá-

veis independentes não possui significância 

estatística. Nas variáveis de ordem político-

-eleitoral, fatores como competição eleitoral, 

alinhamento partidário e ideologia não apre-

sentam efeitos perceptíveis na qualidade da 

execução municipal do PBF. Tais resultados 

sugerem que a propensão dos gestores locais 

a investir nas atividades do programa não so-

fre influência da intensidade da disputa elei-

toral, da proximidade partidária com a base 

de sustentação do governo federal e da po-

sição ideológica do prefeito. Nessas últimas, 

o resultado desmistifica o senso comum do 

campo de estudo no Brasil que defende que 

partidos aliados e/ou de esquerda tendem a 

ser mais envolvidos com a gestão da política 

social. Por outro lado, o grau de participação 

eleitoral no município e o percentual de vota-

ção no Presidente Lula demonstram relação 

com o IGD. O primeiro indica que o aumen-

to do índice impacta em 0,16 da variação da 

participação eleitoral municipal e o apoio 

maior a Lula em 0,07. Essas correlações dão 

indicações de que a população mais partici-

pativa e que apoia um político bastante iden-

tificado com a política social no município 

influenciam a qualidade da implementação 

desse tipo de política.

■■ Tabela 3: Resultados do Modelo da Pesquisa

Variável
Estimativa 
do Paramêtro (Efeito)

P-Valor

Intercepo 0,47 0,00 ***

Anos de Estudo da População 0,00 0,71

Cobertura do Programa Bolsa Família 0,11 0,00 ***

Competição Eleitoral 0,00 0,34

Situação Econômica do Município -0,05 0,00 ***

Distância em Km da Capital 0,00 0,21

Participação Eleitoral Efetiva 0,16 0,00 ***

População do Município 0,00 0,00 ***

Votação no Lula 0,07 0,00 ***

Dependência  Financeira do Muinicípio 0,00 0,51

Partidos de Esquerda 0,00 0,12

Partidos de Oposição 0,00 0,89

Pertencer às Regiões Norte e Nordeste 0,02 0,00 ***

Nivel de significância estatística: ***=1%,**=5%,*=10%.Número de observações=5.561.
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As variáveis Distância da Capital do Estado, 

Anos de Estudo e Dependência Financeira 

também não apresentaram significância es-

tatística. A primeira, de caráter espacial, in-

dica um resultado positivo da estratégia de 

descentralização do programa, uma vez que 

o bom desempenho no IGD não ficou restrito 

às capitais ou cidades próximas. Já a variável 

financeira é interessante à medida  que se 

esperava que as restrições orçamentárias do 

município fossem um fator que prejudicasse 

o desempenho das atividades locais do PBF. 

Em relação à variável demográfica Popula-

ção do Município, esta apresenta uma rela-

ção negativa com o IGD, isto é, quanto maior 

o número dos habitantes da cidade, pior a 

execução local do PBF. No sentido oposto, a 

cobertura do PBF possui uma relação positi-

va, isto é, o IGD aumenta em 0,11 para cada 

unidade de aumento na cobertura. 

Finalmente, as variáveis Situação Financeira 

do Município e Pertencentes às regiões Norte 

e Nordeste são significativas, embora também 

com relações opostas. A primeira é negativa e 

corrobora o argumento de que quanto mais 

pobre o município, mais pressão pela quali-

dade da execução do programa. E a variável 

regional apresenta uma relação positiva, isto 

é, municípios do Norte e Nordeste tendem a 

possuir um desempenho melhor na execução 

do PBF. Este último contrapõe a percepção 

comum de que os municípios dessas regiões 

possuem pior gestão das políticas públicas. 

Todavia, esses dois resultados também po-

dem indicar que prefeituras de cidades mais 

pobres apresentam melhores desempenhos 

no PBF justamente por necessitarem de mais 

recursos e, assim, o IGD tem mais importância 

para estes do que para administrações locais 

mais ricas. 

Considerações Finais
O presente artigo procurou contribuir para a 

compreensão das políticas sociais no Brasil 

tendo como objeto de estudo a implementa-

ção de um programa governamental de gran-

de relevância e que se encontra distribuído 

em todo território brasileiro. Para tanto, a 

análise focou nos determinantes da gestão 

municipal dentro do debate de descentraliza-

ção da política pública brasileira.

Essa análise é fundamental, uma vez que a 

maioria dos estudos sobre descentralização 

carece de fundamentação de natureza po-

sitiva, como, por exemplo, a dificuldade dos 

analistas em apresentar inferências consis-

tentes acerca do relacionamento causal entre 

descentralização e muitos dos seus benefícios 

propagados. Tais limitações, por sua vez, impli-

cam fragilidade nas análises e impedem a ela-

boração de proposições normativas válidas. 

Diante do desafio de abordar o tema sob uma 

perspectiva positiva, foram selecionadas va-

riáveis que representam boa parte das ques-

tões sobre as razões que influenciam o com-

portamento da gestão municipal, bem como 

um número de observações bastante amplo, 

50	 Brasília foi excluída da análise por não ser um município e Fernando de Noronha por não possuir eleições.
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o que amplia a capacidade de generalização. 

Porém, apesar de terem sido incluídas doze 

variáveis, as limitações na disponibilidade de 

informações municipais impediram uma aná-

lise ainda mais sofisticada e compreensiva.

Não obstante, alguns resultados suscitam dis-

cussões relevantes. Primeiro, a estratégia do 

IGD não foi bem-sucedida apenas por atingir 

todos os municípios brasileiros, mas princi-

palmente pelo fato de ter criado incentivos 

às prefeituras para desempenharem bem as 

atividades do PBF independentemente da sua 

posição geográfica ou da situação econômica. 

Ademais, no que tange à dimensão política, 

embora a variável Participação Política apre-

sente relação positiva com o desempenho 

municipal no PBF, os resultados da maioria das 

variáveis ajudam a contrapor argumentos de 

que os políticos locais são pressionados pelo 

grau de competição eleitoral ou por proximi-

dade ideológica e partidária na gestão das po-

líticas sociais. Tais descobertas são interessan-

tes à medida que reduzem a importância da 

questão política, muitas vezes artificialmente 

superdimensionadas pela opinião pública. 

Anexo - Índice de Gestão 
Descentralizada
O IGD é um indicador que, em termos gerais, 

avalia o desempenho da execução local do 

PBF, variando entre 0 a 1. O índice51 foi alte-

rado, entretanto, como os dados deste artigo 

se referem ao exercício de 2008, este Anexo 

detalha a metodologia de cálculo vigente no 

referido ano. O IGD é composto pela média 

aritmética das seguintes variáveis: 

I)	      Taxa de cobertura de cadastros;

II)	      Taxa de atualização de cadastros; 

III)	     Taxa de crianças com informações 
de frequência escolar e; 

IV)	     Taxa de famílias com acompanha-
mento das condicionalidades de saúde.

O índice do cadastro é a média dos valores 

das duas primeiras taxas. A taxa de cobertura 

de cadastros indica a quantidade de famílias 

com cadastro válido em relação à estimativa 

de famílias do município com renda familiar 
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51	 A nova metodologia do IGD foi alterada pela Portaria GM/MDS nº 256, de 19 de março de 2010.

52	 (MDS, 2007b.)

53	 (MDS, 2007b.)

mensal per capita de até meio salário mínimo, 

ou seja, reflete a capacidade da gestão mu-

nicipal de identificar e cadastrar as informa-

ções destas famílias. Já a segunda taxa indica 

a quantidade de famílias que tiveram seus 

dados cadastrais atualizados nos 24 meses 

anteriores à última atualização ou inclusão 

da família no CadÚnico em relação à estima-

tiva de famílias de baixa renda do município, 

refletindo, assim, a postura da prefeitura em 

manter atualizado a base de dados do progra-

ma52.

No que tange às condicionalidades da edu-

cação, os valores refletem a taxa de crianças 

com informações de frequência escolar, isto é, 

a quantidade de crianças e adolescentes com 

informações acompanhadas pelo Sistema de 

Frequência Escolar do MEC em relação ao to-

tal de crianças e adolescentes pertencentes 

a famílias beneficiárias do PBF no município. 

A taxa de famílias com acompanhamento das 

condicionalidades de saúde indica a quanti-

dade de famílias com registro de informações 

no Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricio-

nal (SISVAN) em relação ao total de famílias 

beneficiárias do PBF nesse perfil de condi-

cionalidades53. Nestes casos, os indicadores 

retratam a capacidade da execução local em 

monitorar o atendimento de tais serviços pú-

blicos de forma articulada com as respectivas 

secretarias responsáveis.

Cabe salientar que esses índices possuem li-

mitações, seja na sua operacionalização ou na 

abrangência, mas não desqualificam o índice 

do PBF, haja vista sua capacidade de mensu-

ração de efetividade de ações essenciais ao 

programa. A metodologia mede com relativa 

confiança a atuação do governo municipal na 

identificação, seleção e cadastramento das 

famílias, como também no acompanhamento 

de um conjunto extenso de beneficiários nas 

ações relativas às condicionalidades de saú-

de e educação. Ademais, o índice exerce fun-

ções de monitoramento e controle social da 

gestão do programa, pois tais atividades são 

mensuradas de forma simples, transparentes 

e com regularidade mensal. 
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